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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA - Relator convocado - Publicado o Acórdão retro, o INSS apresenta Embargos de declaração alegando que o acórdão foi obscuro/omisso ao deixar de determinar a suspensão do processo, tendo em vista que a matéria é objeto do tema 152 afetada pela TNU- Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, por se tratar de hipótese de sentença homologatória de acordo trabalhista, não lastreada em outros elementos, que serve como início de prova material para reconhecimento de tempo de serviço (fls. 265/269).

Embora regularmente intimada, a autora não se manifestou a respeito dos embargos.

É o relatório. 

V O T O

Conheço dos embargos, já que tempestivos.

Nos termos do Art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.

A decisão embargada é clara ao explicar que a sentença trabalhista não é o único início de prova material existente nos autos, já que foram apresentados, pela autora, cartões de natal recebidos da empresa no período em que estava empregada.

Ademais, as decisões da Turma Nacional de Uniformização não vinculam os Tribunais Regionais Federais nos processos de sua competência recursal, os quais estão sujeitos ao reexame pelos Tribunais superiores.

A pretensão revela mero inconformismo do autor com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, o que somente pode ser revertido em sede recursal própria. 

De qualquer modo, passam a integrar o acórdão embargado os elementos suscitados, nos limites em que utilizados para o julgamento da causa, para efeito de prequestionamento, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores (art. 1.025, CPC/2015).

Diante desse contexto, nego provimento aos Embargos, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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